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Trata-se de ação judicial (nº
96.04.48281-5) intentada pelo
Sindicato como representante dos
servidores públicos civis federais
da Justiça do Trabalho da 12ª Re-
gião, que busca a condenação da
União no pagamento da chamada
Gratificação Judiciária, no índice
de 80% (oitenta por cento) sobre
o vencimento básico.

A Gratificação foi instituída pelo
Decreto-Lei 2.173, de 12.12.1984.
Em 12 de dezembro de 1989, foi
editada a Lei 7.923, dispondo so-
bre a remuneração dos servidores
civis do Poder Executivo e institu-
indo novas tabelas de vencimentos.
Em 21 de dezembro do mesmo ano,
foi editada a Lei 7.961, estenden-
do aos servidores do Judiciário
algumas das disposições da Lei
7.923/89.

Partindo de entendimento oriun-
do do STF, o C. TST, em maio de
1993 (através da Res. Adm. 15/93),
suspendeu o pagamento da Gratifi-

cação Judiciária, por entender que
a legislação instituidora daquela
vantagem teria sido revogada pela
Lei 7.961/89, o que, de fato, não
ocorreu.

Discute-se, pois, na ação, o res-
tabelecimento do pagamento da
gratificação judiciária, sendo be-
neficiários da ação aqueles que já
estavam no serviço público (enten-
da-se Justiça do Trabalho) naque-
la época, ou seja, quem é servidor
de 1984 a dezembro de 96 teria di-
reito às diferenças.

A ação foi julgada procedente
perante a 3ª Vara Federal de Flori-
anópolis. O juízo de procedência
foi confirmado pela 4ª Turma do
TRF da 4ª Região, por maioria, e,
após interposição de embargos in-
fringentes pela União, igualmente
ratificado pela 2ª Seção do TRF4.

Atualmente, aguarda julgamento
de recurso especial interposto pela
União no Superior Tribunal de Jus-
tiça.

No dia 1° de outubro o advo-
gado Pedro Pita Machado, da as-
sessoria jurídica do Sindicato,
teve audiência com o ministro Og
Fernandes, novo relator do Re-
curso Especial 456.932, que tra-
ta da GJ.

Pita Machado disse ao Ministro
que vários substituídos processu-
ais já completaram mais de 60 anos
de idade, alguns adoeceram e que
houve até casos de falecimento:
“Chamamos a atenção do Relator,
além da demora, para a necessida-
de de prestigiar as ações coleti-
vas”.

Segundo o Ministro Fernan-
des, há um grande acúmulo de
processos no gabinete e um nú-
mero insuficiente de funcionári-
os, mas determinou à sua asses-
soria que providenciasse o exa-
me imediato do processo para ve-
rificar se há condições de ir ra-
pidamente à pauta de julgamen-
tos.
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1º GRUPO

PROC. nº 2005.72.00.007509-0
Data de autuação: 12.07.2005
Órgão Julgador: JUÍZO FEDE-
RAL DA 4° VF DE FLORIANÓ-
POLIS
OBJETO: DIREITO À INCOR-
PORAÇÃO QUINTOS ATÉ
04.09.2001
ANDAMENTOS:
Indeferida a Antecipação de Tu-
tela
Sentença de procedência
Apelação pela União
Contra-razões do SINTRAJUSC
Sentença confirmada pela 4ª Tur-
ma do TRF4

Informe sobre os Quintos - reconhecimento do direito até
setembro/01 e pagamento das diferenças

Interposição de Recurso Especi-
al pela União
Contra-razões de Recurso Espe-
cial
Último Andamento: Processo
aguardando juízo de admissibi-
lidade do recurso especial des-
de 13.08.08

2º GRUPO

PROC. Nº 2005.72.00.011497-6
Data de autuação: 21.10.2005
Órgão Julgador: JUÍZO FEDE-
RAL DA 2° VF DA CAPITAL
OBJETO: DIREITO À INCOR-
PORAÇÃO QUINTOS ATÉ
04.09.2001

ANDAMENTOS:
Indeferida a Antecipação de Tutela
Sentença de procedência
Apelação pela União
Contra-razões do SINTRAJUSC
Sentença confirmada pela 4ª Tur-
ma do TRF4
Interposição de Recurso Especial
pela União
Contra-razões de Recurso Especi-
al
Não admitido o recurso especial
da União
Interposto agravo de instrumento
pela União (2008.04.00.017335-5)
Contra-razões do SINTRAJUSC
Último Andamento: remetido ao
STJ em 30.06.08

1º GRUPO

PROC. Nº 2007.72.00.010721-0
Data de autuação: 12.09.2007
Órgão Julgador: JUÍZO FEDE-
RAL DA 4° VF DE FLORIANÓ-
POLIS
OBJETO:  PAGAMENTO
DOS ATRASADOS DOS
QUINTOS
ANDAMENTOS:
Sentença de procedência
Apelação pela União
Contra-razões do SINTRAJUSC
Remetido ao TRF4 em 13.06.08
Recebido do MPF em 17.09.08

Informe sobre os Quintos - pagamento dos atrasados

Último Andamento: aguarda julga-
mento perante a 3ª Turma

1º GRUPO - Ação de substituição
processual (todos os filiados)

PROC. Nº 2008.72.00.002525-7
Data de autuação: 05.03.2008
Órgão Julgador: JUÍZO FEDE-
RAL DA  3° VF DE FLORIANÓ-
POLIS
OBJETO: PAGAMENTO DOS
ATRASADOS DOS QUINTOS
ANDAMENTOS:
Despacho determinando que sindi-
cato apresentasse documento que

expressasse, inequivocamente, a
vontade do associado em defender,
por intermédio da entidade sindi-
cal, o direito específico e requeri-
do na ação
Interposto agravo de instrumento
pelo SINTRAJUSC
Provido agravo no TRF4
(2008.04.00.013176-2)
Autos retornam à origem, com de-
terminação para que fosse citada
União
Citada a União
Último andamento: carga com a
União, para contestar, desde
22.08.08

Em decisão publicada em
10.10.08, o Pleno do TRT12, aten-
dendo a requerimento administra-
tivo do SINTRAJUSC, reconheceu
a não- incidência do imposto de
renda sobre o auxílio-creche, de-

terminando a restituição, aos ser-
vidores, dos valores indevidamen-
te descontados desde fevereiro de
2008, corrigidos pela taxa SELIC.

A decisão foi proferida no RA
00093-2008-000-12-00-2.

Auxílio-creche

A LISTA DE FILIADOS DE CADA AÇÃO ESTÁ DISPONÍVEL
NO ITEM DESTAQUES DA PÁGINA DO SINDICATO


